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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 99/99

O estatuto jurídico dos jogos a dinheiro é semelhante
na generalidade dos países, sendo totalmente proibida
a exploração não titulada de jogos que consistam na
angariação de apostas em dinheiro. Apenas casuistica-
mente os Estados autorizam a entidades privadas a
exploração de jogos de fortuna ou azar, reservando para
si a exploração das chamadas lotarias e lotos do Estado.
A exploração de jogo sem uma autorização específica
é severamente sancionada, quer através do direito penal
primário quer através do direito de mera ordenação
social.

Por outro lado, tem-se entendido que na regulamen-
tação dos jogos a dinheiro, máxime das lotarias e apostas
mútuas, são totalmente justificadas as restrições à livre
circulação de bens e serviços de jogo a dinheiro por
razões imperiosas de interesse geral, tais como a pro-
tecção dos consumidores, a prevenção da delinquência,
a protecção da moralidade pública, a limitação da pro-
cura dos jogos a dinheiro, a prevenção de consequências
individuais e sociais nefastas, como a ruína dos patri-
mónios individuais e familiares.

Acresce que a total afectação dos lucros ao finan-
ciamento de actividades sociais e de interesse geral jus-
tifica que seja o nível estadual o mais adequado para
providenciar que as lotarias e outros jogos não sejam
organizados tendo em vista o estrito lucro pessoal, para
evitar o estímulo da procura descontrolada no sector
dos jogos a dinheiro e para prevenir os delitos a esta
associados, garantindo, do mesmo passo, aos partici-
pantes nos jogos legais um tratamento de total rigor,
transparência e segurança jurídica.

Não obstante, proliferaram os apelos à participação
em jogos de sorte ilegais, o enriquecimento de alguns
à custa da exploração do jogo ilegal e da credulidade
dos concidadãos, seja em jogos de lotarias e apostas
mútuas ilegais, de bingos e de casinos clandestinos ou
de slot-machines com prémios avultados em dinheiro,
elevando-se deste modo o risco de aumento dos fenó-
menos ilícitos associados ao jogo, tais como o jogo com-
pulsivo, a falsificação de títulos de jogo por apostadores
viciados e até o branqueamento de capitais, entre outras
condutas.

Além disso, a canalização para o jogo ilegal dos mon-
tantes que os cidadãos estão dispostos a aplicar em jogo
significa que se está a fazer reverter ilegalmente para
proveito privado o que de outra forma reverteria para
a comunidade social, nomeadamente para IPSS, paga-
mento de pensões, bombeiros, desporto escolar, bolsas
de estudo a alunos carenciados, cidadãos com deficiên-
cia, idosos, combate à toxicodependência, à sida, etc.

De facto, os beneficiários dos lucros dos jogos sociais
do Estado, através da sua actividade de promoção
humana e social, fazem reverter a favor do todo social
o que foi perdido pelos jogadores, pelo que a angariação
de apostas para os jogos sociais constitui angariação
de fundos que são receitas públicas, uma vez que, feitas
em nome e por conta do Estado, se destinam a financiar
a realização dos fins e tarefas sociais do Estado que,
de outro modo, teriam de ser financiadas pelos impostos
dos contribuintes.

O desenvolvimento de cada vez mais complexas e
diversificadas manifestações de jogo ilegal, e os efeitos
sociais nefastos a este associado, fazem ressaltar de

modo particularmente sensível a necessidade de adap-
tação das estruturas e entidades envolvidas no combate
ao jogo ilegal, seja ao nível das autoridades adminis-
trativas com competência para a aplicação de coimas,
seja ao nível das autoridades policiais, na perspectiva
do reforço da eficácia das medidas.

Neste contexto, afigura-se indispensável a definição
de instrumentos de colaboração envolvendo de forma
integrada todas as entidades que estão directa ou indi-
rectamente implicadas no combate ao jogo ilegal e clan-
destino, ao mesmo tempo que a especificidade do tema
aliada à dispersão da regulamentação por vários diplo-
mas legais aconselham um acompanhamento particular
por parte dos órgãos do Estado, bem como a reflexão,
em profundidade, sobre as diversas vertentes do regime
jurídico a que está sujeita a exploração do jogo a dinheiro
em Portugal.

Com a presente resolução o Governo assume a espe-
cial importância do combate ao jogo ilegal e estabelece
os mecanismos adequados à natureza e relevância do
problema, seja através de medidas preventivas, seja atra-
vés da melhoria da operacionalidade dos respectivos ins-
trumentos sancionatórios, seja mediante a reflexão sobre
o respectivo regime legal, procurando ainda um maior
envolvimento e sensibilização dos restantes agentes do
processo e da população em geral para a importância
social do fenómeno.

Assim, ao abrigo da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolveu:

1 — É criado o Programa Operacional de Combate
ao Jogo Ilegal (POCJI).

2 — O POCJI envolve a execução das seguintes
medidas:

2.1 — Na área da prevenção:

a) Desenvolvimento de acções de sensibilização
junto das diversas entidades envolvidas no pro-
blema do jogo ilegal;

b) Desenvolvimento de um programa de sensibi-
lização e formação específica das autoridades
com competência sancionatória sobre a matéria;

c) Estudo de eventuais alterações legislativas, no
sentido da adopção de medidas desincentiva-
doras da prática do jogo ilegal.

2.2 — Na área do reforço da eficácia das medidas
repressivas do jogo ilegal:

a) Criação de equipas multissectoriais de investi-
gação, designadas por equipas especiais de
investigação;

b) Implementação de centros de controlo e depó-
sito de material apreendido;

c) Apresentação de propostas tendo em vista a
melhoria da eficácia dos instrumentos utilizados
no combate ao jogo ilegal ou a criação de outros
que se revelem necessários.

3 — Implementação do POCJI:
3.1 — Equipas especiais de investigação:
a) As equipas especiais de investigação são consti-

tuídas por elementos das forças de segurança e por ele-
mentos da Inspecção-Geral de Jogos, sendo aqueles
nomeados pelo respectivo membro do Governo, sob pro-
posta dos comandantes ou directores respectivos, após
solicitação da Inspecção-Geral de Jogos, devendo a sua
concreta composição estar definida até 1 de Agosto de
1999.
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b) Caberá à Inspecção-Geral de Jogos a coordenação
das equipas especiais de investigação.

c) Podem ainda ser chamados a colaborar com as
equipas especiais de investigação peritos e técnicos da
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, sempre que tal
seja necessário.

d) Os vencimentos dos elementos que constituem as
equipas especiais de investigação ou que com estas cola-
borem continuarão a ser assegurados pelo serviço de
origem, competindo à Inspecção-Geral de Jogos o abono
de eventuais ajudas de custo, bem como de suplementos
que venham a existir, nos mesmos termos que são devi-
dos ao seu corpo inspectivo.

e) A todo o tempo, por iniciativa da Inspecção-Geral
de Jogos ou a requerimento do elemento nomeado,
poderá cessar a sua colaboração nas equipas especiais
de investigação.

f) Os elementos que, nos termos previstos na presente
resolução, desempenhem funções nas equipas especiais
de investigação não perderão qualquer direito que já
detenham no serviço de origem.

g) As equipas especiais de investigação funcionarão
pelo período inicial de Setembro de 1999 a Setembro
de 2000.

h) Será criado um cartão para identificação dos mem-
bros das equipas especiais de investigação, conforme
modelo a aprovar por portaria do Ministro da Economia.

i) O apoio administrativo às equipas especiais de
investigação é assegurado pela Inspecção-Geral de
Jogos.

3.2 — Formação específica:
a) Será assegurada aos elementos das equipas espe-

ciais de investigação formação de qualidade, profunda
e extensiva, a qual permitirá dotar as equipas de ele-
mentos preparados para o eficiente desempenho das
tarefas de que sejam incumbidos.

b) A formação será assegurada, nas respectivas áreas,
pelas diversas entidades representadas na Comissão para
o Estudo e Acompanhamento no Combate ao Jogo
Ilegal.

c) As acções formativas terão início no mês de Agosto
de 1999.

3.3 — Centros de controlo e depósito de material
apreendido:

a) É criado um centro de controlo e depósito de mate-
rial apreendido, funcionando num espaço especifica-
mente destinado para o efeito pela Inspecção-Geral de
Jogos, que ficará igualmente responsável pela sua
gestão.

b) No referido centro, que deverá ter as dimensões
e natureza adequadas ao respectivo fim, poderão ser
depositados os materiais apreendidos nas acções de
combate ao jogo ilegal, ficando o material às ordens
dos tribunais ou das autoridades administrativas com-
petentes.

c) No centro fica ainda instalado um laboratório téc-
nico de apoio às actividades das equipas especiais de
investigação, de molde a fazer frente à contínua sofis-
ticação dos meios empregues na exploração do jogo
ilícito.

d) As instalações do centro deverão estar em con-
dições de funcionamento a partir de 1 de Setembro de
1999, designadamente quanto à respectiva segurança a
assegurar pelos meios a disponibilizar para o efeito pela
Santa Casa da Misericórdia de Lisboa.

3.4 — Comissão para o Estudo e Acompanhamento
do Combate ao Jogo Ilegal:

a) É criada a Comissão para o Estudo e Acompa-
nhamento do Combate ao Jogo Ilegal (CEACJI).

b) A CEACJI é constituída pelos seguintes membros:

Um representante do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade, que presidirá;

Um representante do Ministério das Finanças;
Um representante do Ministério da Administração

Interna;
Um representante do Ministério da Justiça;
Um representante do Ministério da Economia;
Um representante do Ministério da Saúde;
Um representante da Santa Casa da Misericórdia

de Lisboa.

c) A CEACJI tem as seguintes competências:

Promover a formação e o acompanhamento das
equipas especiais de investigação;

Apresentar propostas visando a melhoria da efi-
cácia das medidas de combate ao jogo ilegal;

Promover a colaboração e articulação do desen-
volvimento do POCJI com a Unidade de Coor-
denação da Luta contra a Evasão e a Fraude
Fiscal e Aduaneira (UCLEFA);

Proceder à avaliação trimestral das actividades das
equipas e à avaliação geral das actividades, bem
como dos resultados obtidos;

Entregar, até final de Setembro de 2000, aos mem-
bros do Governo representados na Comissão um
relatório da actividade das equipas, no qual cons-
tará, obrigatoriamente, uma recomendação
quanto ao prosseguimento das actividades, even-
tuais alterações a operar ou cessação das acti-
vidades.

d) A CEACJI reunirá trimestralmente, de forma ordi-
nária, ou extraordinariamente, a pedido de qualquer
membro, dirigido ao presidente da Comissão.

4 — Financiamento:
4.1 — As despesas globais do projecto serão satisfeitas

pelo orçamento da Inspecção-Geral de Jogos.
4.2 — Não estão abrangidos pelas despesas globais

referidas no ponto anterior os seguintes encargos:

a) Eventuais encargos com o pagamento dos for-
madores e respectivo material de apoio, que
serão assegurados nos termos da alínea b) do
ponto 3.2;

b) Encargos com os vencimentos dos agentes poli-
ciais envolvidos nas equipas especiais de inves-
tigação, que serão assegurados nos termos da
alínea d) do ponto 3.1;

c) Encargos com a segurança dos centros de con-
trolo e depósito de material apreendido, asse-
gurados de acordo com o previsto na alínea d)
do ponto 3.3 da presente resolução.

5 — Duração. — O POCJI extinguir-se-á automatica-
mente em 30 de Setembro do ano 2000, salvo se o con-
trário for decidido por despacho conjunto dos membros
do Governo representados na CEACJI, na sequência
da ponderação sobre o respectivo relatório de avaliação.

6 — Disposições finais e transitórias:
6.1 — Sem prejuízo do disposto no ponto anterior,

os centros de controlo e depósito de material apreen-
dido, bem como a respectiva segurança, continuarão a
ser geridos nos termos previstos na presente resolução,
até que as entidades competentes decidam do destino
do material apreendido.
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6.2 — Aos elementos das forças de segurança envol-
vidos nos trabalhos preparatórios de constituição das
equipas especiais de investigação aplica-se, desde 18 de
Janeiro de 1999, com as necessárias adaptações, o
regime previsto nesta resolução para os elementos das
referidas equipas.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Agosto
de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 100/99

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 14/98,
de 30 de Janeiro, foi aprovado o programa relativo à
aquisição de submarinos, que disciplina o procedimento
atinente à aquisição de submarinos destinados à Mari-
nha Portuguesa, de acordo com a Lei n.o 67/93, de 31
de Agosto, e com a Lei n.o 17/97, de 7 de Junho.

O relevante interesse público subjacente a tal ope-
ração levou a que a Lei n.o 50/98, de 17 de Agosto,
tivesse vindo a reiterar a habilitação do Governo para
a execução do programa de investimento público na
manutenção e reforço da capacidade submarina das For-
ças Armadas relativo ao período de 1998 a 2003 e, pos-
teriormente, a que a lei quadro das leis da programação
militar, Lei n.o 46/98, de 7 de Agosto, tivesse recebido
a alteração consubstanciada na Lei Orgânica n.o 2/99,
em cujos termos se acomoda a locação, em qualquer
das suas formas contratuais, como instrumento de rea-
lização dos actos de investimento público no âmbito
da programação militar.

Com o Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro,
que regula as condições de acesso e exercício da acti-
vidade de empresas privadas no comércio de armamento
ocorreu ainda a nova explicitação sobre o conteúdo do
conceito de comércio de armamento, integrando-se tam-
bém aqui a locação como expressão do exercício de
tal actividade, cujo acesso e condições são reguladas
pelo Estado, decorrendo o seu acompanhamento através
do Ministério da Defesa Nacional.

Actualmente, encontram-se cumpridas as duas pri-
meiras fases do procedimento que disciplina o programa
aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 14/98, de 30 de Janeiro: o envio de convites e a
entrega, abertura e admissão das propostas a concurso.

O programa aprovado pela citada resolução contém
algumas regras sobre a fase das negociações, da ava-
liação final das propostas e determinação do adjudi-
catário e da celebração do contrato.

Impõe-se, antes de se iniciar a fase de negociações,
clarificar, desenvolver e densificar algumas das normas
do mencionado programa relativas às três últimas fases
do procedimento, assim como actualizar alguns prazos
respeitantes às fases a levar a cabo, por forma a tomar
em conta o tempo que se mostrou necessário à conclusão
das diligências que entretanto se revelaram necessárias.

Em especial, clarificam-se e densificam-se os aspectos
referentes ao âmbito das negociações, incluindo a exi-
gência de clarificação de todos os aspectos relevantes
directamente relacionados com a aquisição e a assunção
da opção pela aquisição dos submarinos por uma enti-
dade terceira, que depois os disponibilizará ao Estado
Português.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Aprovar o aditamento ao procedimento estabe-

lecido no programa relativo à aquisição de submarinos,

aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 14/98, de 30 de Janeiro, conforme o anexo à presente
resolução, da qual faz parte integrante.

2 — Determinar que a presente resolução produza
efeitos no dia imediato ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Agosto
de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

ANEXO

Aditamento ao procedimento estabelecido no programa relativo
à aquisição de submarinos aprovado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 14/98.

Artigos 1.o a 24.o

(Sem alteração.)

CAPÍTULO V

Fase das negociações

Artigo 25.o

Início e termo das negociações

1 — As negociações com os participantes devem ini-
ciar-se nos 20 dias subsequentes à data do envio da
notificação a que se refere o n.o 2 do artigo anterior.

2 — A fase das negociações inicia-se com a primeira
reunião realizada com qualquer dos concorrentes e deve
estar concluída no prazo de 120 dias.

Artigo 25.o-A
Prazo de manutenção das propostas

1 — Os concorrentes seleccionados obrigam-se a
manter as respectivas propostas até ao termo do prazo
de oito dias fixado no artigo 28.o-A.

2 — Os concorrentes seleccionados obrigam-se a
manter as respectivas propostas, tal como resultantes
da fase de negociações, durante o prazo de 90 dias a
contar do termo do prazo de 8 dias fixado no
artigo 28.o-A.

3 — Se os concorrentes nada requererem em con-
trário, o prazo referido no número anterior considera-se
prorrogado, por períodos sucessivos de 30 dias, até à
data da celebração dos contratos referidos nos arti-
gos 38.o, 38.o-A e 38.o-B.

Artigo 26.o

Representação nas negociações

1 — Nas reuniões com os participantes relativas ao
processo de negociações, a comissão é representada pelo
menos por três membros, podendo ser acompanhados
por elementos do grupo de apoio técnico.

2 — Os participantes devem fazer-se representar,
naquelas reuniões, pelos seus representantes legais ou
pelo mandatário designado nos termos do n.o 3 do
artigo 11.o ou pelo representante comum do agrupa-
mento, podendo ser acompanhados por técnicos.

Artigo 27.o

Formalidades a observar

1 — A comissão, por notificação pessoal, por fax ou
por carta registada, informa os participantes com uma


